
NOTA TÉCNICA Nº 49/2025/CSCOB/SAS-SEI

Processo nº 02501.003757/2017-96

 

Brasília, 26 de novembro de 2025.

 

Ao Superintendente de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e
às Agências Infranacionais de Regulação do Saneamento Básico
Assunto: Cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União. Resolução CNRH
nº 192, de 19 de dezembro de 2017. Preços unitários que terão vigência no exercício 2026.
Minuta de Resolução.
 

 

 

 

INTRODUÇÃO
1 . A Resolução CNRH nº 192, de 19 de dezembro de 2017, estabelece procedimentos para a
atualização dos preços unitários cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União. No
seu art. 4º, esta Resolução atribui à ANA:
 

I - verificar e dar publicidade à variação do IPCA/IBGE, no prazo de até 15 (quinze) dias, a
que se refere os artigos 2º e 3º desta Resolução; e
II - dar publicidade aos preços públicos unitários que terão vigência para o exercício 2018 e
para os exercícios seguintes, no prazo de 15 dias após a publicação do índice pelo IBGE.

 

2. Em termos do regimentais
[1]

, compete a CSCOB/SAS:
 

“calcular a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, com base nos
mecanismos e valores definidos, pelo CNRH, para a correspondente bacia hidrográfica”.

 

3. Esta Nota Técnica visa dar consequência aos comandos firmados pelo CNRH, com indicação
dos preços unitários que terão vigência em 2026 para a cobrança pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União, via edição de Resolução ANA. Ela foi elaborada com a observância dos
passos do ‘Processo 1: Definição de Preços Unitários - PPUs - que terão vigência no exercício
seguinte’, descrito na Nota Técnica nº 30/2025/CSCOB/SAS-SEI, de 24 de junho de 2025
(Processo nº 02501.005971/2025-97.
 

DOS PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO
4. O art. 2º da Resolução CNRH nº 192/17 estabelece que:
 

Art. 2º Os preços públicos unitários definidos para a cobrança pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União serão atualizados com base na variação do Índice Nacional de Preços
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ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou de
índice que vier a sucedê-lo, observado o disposto no artigo 3º.
...
§ 2º Para o exercício de 2018 e anos subsequentes, aplicar-se-á a variação do IPCA/IBGE
ao preço público unitário vigente no interstício de 12 (doze) meses, apurado em outubro do
ano anterior.

 

5 . Depreende-se do art. 2º da Resolução CNRH nº 192/17 que os preços unitários que terão
vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025 atualizados pela variação
do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
6. Isto só não ocorre se, nos termos do art. 3º da Resolução CNRH nº 192/17, o comitê de bacia
hidrográfica submeter à aprovação do CNRH, até o dia 30 de junho de cada ano, mecanismos de
adequação e atualização de valores a serem cobrados no ano subsequente.
 

DA VARIAÇÃO DO IPCA/IBGE
7 . No dia 11 de novembro de 2025, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
informou o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do mês de outubro de 2025,
equivalente a 0,09%. Como consequência, a variação acumulada deste índice nos últimos 12
meses (nov/24 a out/25) fechou em 4,68%, conforme mostrado na figura anexa a esta Nota
Técnica.
 

DAS SITUAÇÕES POR BACIA HIDROGRÁFICA
Bacia do rio Paraíba do Sul

8. Em 16 de outubro de 2018, a Resolução CNRH nº 205 aprovou a atualização do Preço Público
Unitário - PPU da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na bacia
hidrográfica do rio Paraíba do Sul, nos termos da Deliberação CEIVAP nº 259, de 5 de abril de
2018, conforme proposto pelo Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul -
CEIVAP. O Anexo I da Deliberação CEIVAP nº 259/2018 contém a fórmula de cálculo dos PPUs a
serem aplicados até o exercício 2021.
 

Fonte: Anexo I da Deliberação CEIVAP nº 259/2018.

9. A partir do exercício 2022, segue-se a Resolução CNRH nº 192/17. Desta forma, os preços
unitários que terão vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025
atualizados pela variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
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Bacia dos Rios PCJ

10. Em 16 de outubro de 2018, a Resolução CNRH nº 204 aprovou a atualização dos valores de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da bacia hidrográfica dos rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, nos termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 298/18, de 28 de
junho de 2018, conforme proposto pelos Comitês PCJ.
11. Este normativo previu a atualização dos preços unitários da cobrança federal pelo uso dos
recursos hídricos nas bacias PCJ para o exercício 2019, com base na variação do IPCA do
período de nov/16 a out/18, a ser aplicada nos preços unitários praticados no exercício de 2016,
representando uma variação de 7,38% (conforme figura anexa a esta Nota Técnica, a variação do
IPCA/IBGE foi de 2,70% de nov/16 a out/17 e de 4,56% de nov/17 a out/18) e ratificou a aplicação
dos termos do art. 2º da Resolução CNRH nº 192/17 para os exercícios seguintes a 2019.
12. Os preços unitários praticados no exercício de 2016 foram definidos na Resolução CNRH nº
155, de 19 de junho de 2014, que aprovou os novos valores para os PUBs da cobrança pelo uso
de recursos hídricos de domínio da União da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí, nos termos do Anexo I da Deliberação dos Comitês PCJ nº 160, de 14 de dezembro de
2012, conforme proposto pelos Comitês PCJ.
 

Fonte: Anexo I da Deliberação dos Comitês PCJ nº 160/12.

13. Desta feita, os preços unitários que teriam vigência no exercício 2026 seriam os preços
unitários do exercício 2025 atualizados pela variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
14. No entanto, em 26 de novembro de 2025, em sua 58º Reunião Extraordinária, o Plenário do
CNRH analisou e aprovou a sugestão da Deliberação dos Comitês PCJ nº 498/25, de 25 de
fevereiro de 2025, que “estabelece novos valores para as cobranças pelo uso dos recursos
hídricos nas bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Cobranças PCJ) em
corpos d’água de domínio do Estado de São Paulo e da União, altera mecanismos da Cobrança
Federal, altera coeficientes ponderadores da Cobrança Paulista, e dá outras providências”.
15 . O Anexo I da Deliberação dos Comitês PCJ nº 498/25 estabelece os seguintes preços
unitários para a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, na bacia
hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, para o período de 1º de janeiro de 2026 a 31
de dezembro de 2026:
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16. Neste sentido, sobre os valores supra, se aplica a variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio São Francisco

17. A Resolução CNRH nº 199, de 28 de junho de 2018, aprovou os mecanismos e valores de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da bacia hidrográfica do rio São
Francisco, nos termos dos Anexos I e II da Deliberação CBHSF nº 94, de 25 de agosto de 2017,
conforme proposto pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco - CBHSF, com
entrada em vigor em 1º de janeiro de 2019. O Anexo II da Deliberação CBHSF nº 94, de 25 de
agosto de 2017, estabelece os preços definidos pelo CNRH.
 

Fonte: Anexo II da Deliberação CBHSF nº 94, de 25 de agosto de 2017.

18. Assim, para efeitos da aplicação do art. 2º, combinado com o art. 3º, ambos da Resolução
CNRH nº 192/17, considerou-se a variação do IPCA/IBGE a partir de 1º de janeiro de 2019. Ou
seja, os preços unitários que tiveram vigência no exercício 2020 foram os preços unitários do
exercício 2019 atualizados pela variação do IPCA/IBGE de jan/19 a out/19 que, conforme a figura
anexa a esta Nota Técnica, foi de 2,60%.
19. A partir do exercício 2021, segue-se a Resolução CNRH nº 192/17. Desta forma, os preços
unitários que terão vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025
atualizados pela variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio Doce

20. A Resolução CNRH nº 227, de 4 de novembro de 2021, aprovou a Deliberação Normativa
CBH-Doce nº 93, de 13 de maio de 2021, que dispõe sobre a atualização do Preço Público
Unitário - PPU da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União na Bacia
Hidrográfica do rio Doce. O Anexo I da Deliberação Normativa CBH-Doce nº 93/2021 contém a
fórmula de cálculo dos PPUs a serem aplicados do exercício de 2022 a 2025, a qual considera a
variação do IPCA/IBGE.
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Fonte: Anexo I da Deliberação Normativa CBH-Doce nº 93/2021.

21. A partir do exercício 2024, com o fim da progressividade de atualização dos PPUs, deve-se
seguir a Resolução CNRH nº 192/17. Desta forma, os preços unitários que terão vigência no
exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025 atualizados pela variação do
IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio Paranaíba

22. Em 24 de dezembro de 2020, a Resolução CNRH nº 220 aprovou os mecanismos e os
valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da bacia hidrográfica do
rio Paranaíba, nos termos da Deliberação CBH Paranaíba nº 115, 19 de agosto de 2020,
conforme proposto pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba - CBH-Paranaíba. O
Anexo II da Deliberação CBH Paranaíba nº 115/20, dispõe que:
 

Fonte: Anexo II da Deliberação CBH Paranaíba nº 115/20.

23. Os efeitos dos novos valores dos preços de cobrança foram a partir de 1º de janeiro de 2021.
Assim, como o exercício 2021 foi o primeiro ano de vigência dos preços unitários definidos na
Resolução CNRH nº 220/20, para efeitos da aplicação do art. 2º, combinado com o art. 3º, ambos
da Resolução CNRH nº 192/17, considerou-se a variação do IPCA/IBGE a partir de 1º de janeiro
de 2021. Ou seja, os preços unitários que tiveram vigência no exercício 2022 foram os preços
unitários do exercício 2021 atualizados pela variação do IPCA/IBGE de jan/21 a out/21, que,
conforme figura anexa a esta Nota Técnica, foi de 8,24%.
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24. A partir do exercício 2023, segue-se a Resolução CNRH nº 192/17. Assim, os preços unitários
que terão vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025 atualizados pela
variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio Verde Grande

25. Em janeiro de 2023, entraram em vigência na bacia hidrográfica do Verde Grande os preços
unitários para a cobrança pelo uso de recursos hídricos contidos na Deliberação CBHVG nº
096/2022, que “estabelece novos mecanismos e sugere valores para a cobrança pelo uso dos
recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Verde Grande”, aprovada pela Resolução CNRH nº
235/2022.
 

Fonte: Anexo II da Deliberação CBH-VG nº 096/2022.

26. Como o exercício 2023 foi o primeiro ano de vigência dos preços unitários definidos na
Resolução CNRH nº 235/2022, para efeitos da aplicação do art. 2º, combinado com o art. 3º,
ambos da Resolução CNRH nº 192/17, considerou-se a variação do IPCA/IBGE a partir de 1º de
janeiro de 2023. Ou seja, os preços unitários que tiveram vigência no exercício 2024 foram os
preços unitários do exercício 2023 atualizados pela variação do IPCA/IBGE de jan/23 a out/23,
que, conforme figura anexa a esta Nota Técnica, foi de 3,75%.
27. A partir do exercício 2024, segue-se a Resolução CNRH nº 192/17. Assim, os preços unitários
que terão vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025 atualizados pela
variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio Grande

28. Em 27 de dezembro de 2023, a Resolução CNRH nº 239 dispôs, ad referendum, sobre a
definição da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na bacia hidrográfica do
rio Grande, com base na Deliberação CBH Grande nº 82, de 22 de setembro de 2023, que “dispõe
sobre mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União,
propõe as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão na bacia
hidrográfica do rio Grande e dá outras providências”. A Resolução CNRH nº 239/2023 estabeleceu
que a cobrança teria início a partir de 2024, com emissão de boletos em 2025. O referendum foi
obtido na 55ª reunião extraordinária do CNRH, de 10 de setembro de 2024.
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Fonte: Anexo II da Deliberação CBH Grande nº 82/2022.
 

29. Como o exercício 2024 foi o primeiro ano de vigência dos preços unitários definidos na
Resolução CNRH nº 239/2023, para efeitos da aplicação do art. 2º, combinado com o art. 3º,
ambos da Resolução CNRH nº 192/17, considerou-se a variação do IPCA/IBGE a partir de 1º de
janeiro de 2024. Ou seja, os preços unitários que tiveram vigência no exercício 2025 foram os
preços unitários do exercício 2024 atualizados pela variação do IPCA/IBGE de jan/24 a out/24
que, conforme a figura anexa a esta Nota Técnica, foi de 3,88%.
30. A partir do exercício 2025, segue-se a Resolução CNRH nº 192/17. Assim, os preços unitários
que terão vigência no exercício 2026 serão os preços unitários do exercício 2025 atualizados pela
variação do IPCA/IBGE de nov/24 a out/25.
 

Bacia do Rio Piancó Piranhas-Açu

31. Em 23 de setembro de 2025, a Resolução CNRH nº 246 aprovou a cobrança pelo uso de
recursos hídricos de domínio da União na bacia hidrográfica do rio Piancó Piranhas-Açu, nos
termos da Deliberação CBH do Rio Piancó Piranhas-Açu nº 41, de 11 de março de 2025, que
“dispõe sobre mecanismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia
hidrográfica do rio Piancó Piranhas-Açu e dá outras providências ”, dentre elas, que a cobrança
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na bacia terá seu início a partir da aprovação
do CNRH.
32. O Anexo da Deliberação CBH do Rio Piancó Piranhas-Açu nº 41/25 estabelece os seguintes
preços unitários:
 

Fonte: Anexo II da Deliberação CBH do Rio Piancó Piranhas-Açu nº 41/2025.
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Preços Unitários do exercício 2026

33 . Realizados os cálculos para cada uma das situações descritas anteriormente, os preços
unitários de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o exercício 2026
em cada bacia hidrográfica serão os indicados no quadro a seguir.
 

 

DA PORTARIA ANA Nº 477/2024
34. Anexa a esta Nota Técnica está redigida uma minuta de Resolução ANA visando estabelecer
os preços unitários para o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União
para o exercício 2026, a partir da variação inflacionária de 2025, conforme determinação do
CNRH.
35. Tal proposição normativa não deriva de tema integrante da Agenda Regulatória da ANA para
o período 2025/2026 (Resolução ANA nº 227, de 10 de dezembro de 2024), não restringe direitos,
não impõe sanções e não cria obrigações adicionais.
36. Significa que o normativo sugerido visa efetivar os comandos legais da Resolução CNRH nº
192/17, que dispõe sobre o procedimento para atualização dos preços públicos unitários cobrados
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, de que trata a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de
1997.
37. Isto porque o art. 4º da Resolução CNRH nº 192/17 encarrega a ANA de: I - verificar e dar
publicidade à variação do IPCA/IBGE, no prazo de até 15 (quinze) dias, a que se refere os artigos
2º e 3º desta Resolução; e II - dar publicidade aos preços públicos unitários que terão vigência
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para o exercício 2018 e para os exercícios seguintes, no prazo de 15 dias após a publicação do
índice pelo IBGE.
38. Salienta-se que as regras para atualização dos preços unitários já estão definidas pelo CNRH
na própria Resolução CNRH nº 192/17, não havendo discricionariedade de a ANA adotá-las ou
não. Ademais, a definição destas regras são fruto de uma decisão da Plenária do CNRH que,
conforme firmado na Lei nº 9.433/97 e no Decreto nº 11.960, de 21 de março de 2014, conta com
participação social.
39. Em termos legais, cabe a ANA arrecadar receitas auferidas por intermédio da cobrança pelo
uso de recursos hídricos de domínio da União (parte do inciso IX do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17
de julho de 2000). Por sua vez, o inciso IV do art. 66 do Anexo I da Resolução ANA nº 242/25,
atribui à CSCOB/SAS competência para calcular a cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União, com base nos mecanismos e valores definidos, pelo CNRH, para a
correspondente bacia hidrográfica.
40 . Desta forma, para efetuar o cálculo da cobrança, há necessidade de os preços serem
previamente definidos, o que passa pela aplicação das regras estabelecidas na Resolução CNRH
nº 192/17. Tal procedimento já foi realizado pela ANA em exercício anteriores, tendo sido
materializado nas seguintes Resoluções, previamente analisadas pela Procuradoria da ANA:
 

· Resolução ANA nº 233, de 20 de dezembro de 2024 - Estabelece os preços unitários para
o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o
exercício 2025.

· Resolução ANA nº 172, de 20 de dezembro de 2023 - Estabelece os preços unitários para
o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o
exercício 2024.

· Resolução ANA nº 139, de 15 de dezembro de 2022 - Estabelece os preços unitários para
o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o
exercício 2023.

· Resolução ANA nº 113, de 16 de dezembro de 2021 - Estabelece os preços unitários para
o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o
exercício 2022.

· Resolução ANA nº 57, de 14 de dezembro de 2020 - Estabelece os preços unitários para o
cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o exercício
2021.

· Resolução ANA nº 101, de 2 de dezembro de 2019 - Estabelece os preços unitários de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o exercício de 2020.

· Resolução ANA nº 91, de 26 de novembro de 2018 - Estabelece os preços unitários de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o exercício de 2019.

· Resolução ANA nº 20, de 12 de março de 2018 - Estabelece os preços unitários de
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União para o exercício de 2018.

 
41. Trata-se de procedimento que se repete a cada exercício e, salvo melhor juízo, se insere na
previsão do inciso II e III do art. 4º do Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020. O mesmo
Decreto disciplina em seu art. 9º-A que a realização de consulta pública é facultativa nas
hipóteses previstas no § 2º do art. 3º e no art. 4º.
 

ENCAMINHAMENTO
42. Em cumprimento ao art. 4º da Resolução CNRH nº 192/17 e visando edição de Resolução
ANA estabelecendo os preços unitários para o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União para o exercício 2026, sugere-se o encaminhamento desta Nota Técnica à
Diretora Supervisora SAS para, se de acordo, prosseguir as ações conforme o fluxo estabelecido
na Portaria ANA nº 477, de 22 de fevereiro de 2024 (doc. nº 02500.009780/2024-23).
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Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)
MARCO ANTÔNIO MOTA AMORIM

Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
 

(assinado eletronicamente)
THIAGO GIL BARRETO BARROS

Coordenador de Sustentabilidade Financeira e Cobrança
 
De acordo. Encaminhar à Diretora Supervisora da SAS.
 

(assinado eletronicamente)
HUMBERTO CARDOSO GONÇALVES

Superintendente de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e às
Agências Infranacionais de Regulação do Saneamento Básico
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MINUTA
 

RESOLUÇÃO ANA Nº
Documento nº

 

Estabelece os preços unitários para o cálculo da
cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União para o exercício 2026.

 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E
SANEAMENTO BÁSICO - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 140, inciso XVII, do
Anexo I da Resolução no 242, de 24 de fevereiro de 2025, publicada no DOU em 27 de fevereiro
de 2025, que aprovou o Regimento Interno da ANA, torna público que a DIRETORIA
COLEGIADA, em sua XXXª Reunião Deliberativa Ordinária (Extraordinária), realizada em X de
xxxxxx de 20XX, considerando o disposto no art. 4º, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e
com base nos elementos constantes do processo nº 02501.003757/2017, resolve:

Art. 1º Estabelecer que o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União para o exercício 2026, realizado com base nos mecanismos e valores definidos
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pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, será efetuado considerando os preços
unitários da tabela a seguir.

Art. 2º Fica revogada, a partir de 1º de janeiro de 2026, a Resolução ANA nº 233, de
20 de dezembro de 2024, publicada no Diário Oficial da União - DOU em 23 de dezembro de
2024, Seção 1, página 99.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2026.
 

(assinado eletronicamente)
VERONICA SÁNCHEZ DA CRUZ RIOS

 

[1]
 Inciso IV do art. 66 do Anexo I da Resolução ANA nº 242, de 24 de fevereiro de 2025 (Regimento Interno da

ANA).
 

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Mota Amorim , Especialista em Regulação
de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 26/11/2025, às 16:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Thiago Gil Barreto Barros , Coordenador de
Sustentabilidade Financeira e Cobrança, em 26/11/2025, às 16:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por Humberto Cardoso Gonçalves, Superintendente de Apoio
ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em 27/11/2025, às 09:37, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0128757 e o
código CRC EF266494.

Referência: Processo nº 02501.003757/2017-96 SEI nº 0128757
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